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vida. Projete você mesmo e todas as criaturas. Então, a quem você poderá ferir? Que mal 
você poderá fazer?" 
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O estudo sobre a historicidade da criança, se apresenta neste artigo em forma de 
apanhado histórico, revendo passo a passo sobre como cada momento e marco social a 
criança foi concebida: o que mudou e o que necessita melhorar em meio às diversas 
políticas públicas que não são colocadas em práticas, deixando esta classe vulnerável e 
exposta. Ainda promove-se uma linha do tempo quanto aos acontecimentos e conquistas 
referentes ao menor no Brasil. Para fins de informação é exemplificada as formas de 





1. INTRODUÇÃO: A INFÂNCIA NA HISTÓRIA                                                                       
 
 Ao observarmos estudos e apanhados históricos sobre a criança em sociedade, 
percebemos que não existia sentimento de infância e um olhar que determinasse as 
necessidade destes indivíduos. Numa perspectiva histórica sobre a infância na Europa, os 
estudos de Philippe Ariès (1986) no seu livro História Social da Criança e da Família, 
revelaram que a idéia de infância, no sentido de diferenciação do adulto, é uma 
construção da modernidade, começando a surgir nos finais do século XVII, nas camadas 
superiores da sociedade, e se sedimentando no séc. XVIII. Ainda de acordo com o autor, 
na Idade Média, assim que a criança tornavase mais autônoma em relação aos cuidados 
da mãe ou da ama, logo se inseria na sociedade dos adultos, participando dos seus 
trabalhos e jogos.  
 De acordo com Áries, as crianças eram vistas nos séculos XIV, XV e XVI como um 
adulto em miniatura. O tratamento social dispensado a criança era semelhante ao de 
adultos. Ser criança era um período da vida, pois logo se misturaria aos mais velhos. Elas 
participavam de todos os assuntos da sociedade, adquiriam o conhecimento pela 
convivência social. Segundo Voltapo: 
 
Adultos, jovens e crianças se misturavam em toda atividade social, ou seja, 
nos divertimentos, no exercício das profissões e tarefas diárias, no domínio 
das armas, nas festas, cultos e rituais. O cerimonial dessas celebrações não 
fazia muita questão em distinguir claramente as crianças dos jovens e estes 
dos adultos. Até porque esses grupos sociais estavam pouco claro em suas 
diferenciações. (VOLTAPO, p.16) 
 
 A criança era vista como um ser em aprendizagem conforme as experiências do 
adulto. Através do trabalho ela aprendia. Pelos estudos de Áries, percebe-se que não 
havia uma educação letrada. As crianças eram entregues às famílias, muitas vezes 
desconhecidas ou vizinhos, para prestarem serviços domésticos ou aprenderem algum 
ofício. Essas aprendizagens tinham alguns intuitos. Segundo Gélis:   
 
As aprendizagens da infância e da adolescência deviam, pois, ao mesmo 
tempo fortalecer o corpo, aguçar os sentidos, habitar o indivíduo a superar 
os revezes da sorte e principalmente a transmitir também a vida, a fim de 
assegurar a continuidade da família. (GÉLIS, p. 315) 
 
  
 Somente a partir do século XVI que mudanças de concepções referentes à criança 
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e a infância começam a mudar. Do século XVI para o XVII, na Europa, inicia o 
pensamento da criança como um ser diferente do adulto. Surge um sentimento de 
infância. Sentimento esse um pouco distorcido, uma vez que as crianças eram vistas 
como objeto lúdico dos adultos. “Um sentimento que poderíamos chamar de „paparicação” 
(Aries, 1981). Nesse momento que a infância estava começando a ser descoberta na 
Europa como uma idade específica da vida, como nos lembra Áries, pois inexistia o 
sentimento de infância antes da Idade Moderna, constituía a época em que estava 
ocorrendo à colonização do Brasil. Dessa forma, os europeus, enquanto colonizadores 
trouxeram seus valores, costumes, e naturalmente suas idéias referentes à infância para 
o Brasil. Assim, dentro dessa nova construção moderna, foram sendo soterradas 
concepções de criança como um adulto anão e paulatinamente foi cedendo lugar para a 
afirmação da infância como uma construção social. 
 Esta nova forma de olhar a criança que nasce com a modernidade mereceu a 
atenção de dois pensadores bastante influentes na sua época: John Locke (1632-1704) e 
Jean Jacques Rousseau (1712-1778). Vestígios das suas teorias podem ser observados 
ainda hoje nas concepções, posturas e atitudes dos adultos em relação às crianças. 
Locke, considerado o fundador da corrente filosófica empirista, compreende que é a 
experiência que dá origem ao conhecimento e é pela aprendizagem, vista dentro da lógica 
da imitação, da repetição, da recompensa e do castigo, que o ser humano deixa de ser a 
folha de papel em branco que é ao nascer. A sua teoria da tabula rasa – o recém-nascido 
seria uma espécie de superfície de cera onde os adultos poderiam imprimir as suas 
marcas, “escrevendo” aquilo que julgassem necessário – deu consistência ao ideário 
protestante de moralização, de alfabetização e de chamada da razão às crianças. A 
ênfase aos fatores exógenos para o desenvolvimento do sujeito, à influência da sociedade 
e do meio em geral para a formação do homem, reforçou a importância da educação, da 
atuação de pais e mestres junto às crianças desde pequenas. Uma criança ignorante, 
indisciplinada e despida de vergonha, segundo sua teoria, significava um fracasso do 
adulto e não da criança. (LOCKE, 1986) Rousseau, defensor da liberdade enquanto 
direito e dever de todos os homens, tem como um dos pilares de sua filosofia a idéia de 
que o homem nasce bom, mas o convívio em sociedade o faz decair. (ROUSSEAU, 1987) 
Para evitar que uma criança, que é naturalmente boa, se torne má, o autor, no seu ensaio 
pedagógico e romance O Emílio (1757), traça dois grandes objetivos para a educação: 
desenvolver as potencialidades naturais das crianças e afastá-las dos males sociais. 
Neste texto, Rousseau propõe uma educação progressiva, de tal forma que cada etapa 
seja adaptada às necessidades individuais de desenvolvimento. Assim, a primeira etapa 
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seria aperfeiçoar os órgãos dos sentidos, já que inicialmente as necessidades das 
crianças são físicas e o conhecimento do mundo feito através do contato direto com as 
coisas e com a natureza. Para ele, a criança, libertada das opiniões humanas, se 
identificaria com as 17 necessidades de sua vida imediata, tornando-se auto-suficiente e 
sem preocupações com o futuro. Caberia, então, aos adultos reduzir a orientação sobre a 
criança, ajudando-a a resolver os seus próprios problemas ao invés de ensiná-la as 
respostas certas (Chauí, 1999, p.16). Rousseau entendeu que a criança é importante em 
si mesma e não como um meio para chegar a um fim. Seus escritos despertaram uma 
curiosidade sobre a natureza da infância que persiste até hoje:  
Poderíamos dizer com justiça que Friedrich Froebel, Johann Pestalozzi, 
Maria Montessori, Jean Piaget, Arnold Gesell e A. S. Neill são todos 
herdeiros intelectuais de Rousseau (...). Certamente o trabalho deles partiu 
da hipótese de que a psicologia infantil é essencialmente diferente da dos 
adultos e deve ser valorizada por si mesma (Postman, 1999, p.72).  
A partir do iluminismo a criança se tornou cada vez mais diferenciada do adulto, 
tanto o empirismo de Locke quanto o romantismo de Rousseal, acreditavam que pela 
educação, moral e salva guardar as virtudes das crianças, poderiam assegurar as 
distinções entre esta fase à fase adulta, como uma fase especial que merecia um olhar 
diferenciado. 
Em 1923, a Internacional Union for Child Welfare (organização não-governamental) 
estabelece os primeiros princípios dos Direitos da Criança. Tais princípios foram 
incorporados no ano seguinte pela Liga das Nações que, reunida em Genebra neste 
mesmo ano, constitui a Primeira Declaração dos Direitos da Criança: 
 A criança tem o direito de se desenvolver de maneira normal, material e espiritualmente.
 A criança que tem fome deve ser alimentada; a criança doente deve ser tratada; a
criança retardada deve ser encorajada; o órfão e o abandonado devem ser abrigados e 
protegidos. 
 A criança deve ser preparada para ganhar sua vida e deve ser protegida contra todo tipo
de exploração. 
 A criança deve ser educada dentro do sentimento de que suas melhores qualidades
devem ser postas a serviço de seus irmãos. 
A ONU, por volta de 1946, visando concretizar ações em âmbito mundial em prol 
das crianças castigadas pela pobreza absoluta, cria um Fundo Internacional de Ajuda 
Emergencial à Infância Necessitada, sendo que em 11 de outubro de 1946, surge o 
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Unicef-United Nations Internacional Child Emergency Found, com o objetivo de socorrer 
as crianças dos países pobres. (COSTA; BRIGAS, 2007) 
 É criada em 1948, a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, que 
aprova no mesmo ano, na data de 10 de dezembro de 1948 a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, visando atingir todos os homens, valorizando a família e as aspirações 
sociais do povo e expressando uma ética garantindo a condição de verdadeiro cidadão a 
todos os homens1. 
 Em 1959, as Nações Unidas proclamaram a Declaração Universal dos Direitos da 
Criança, onde a ONU reafirma a importância de se garantir a universidade, objetividade e 
igualdade na consideração de questões relativas aos direitos da criança, e enfatizando a 
importância de se intensificarem esforços nacionais para a promoção do respeito dos 
direitos da criança à sobrevivência, proteção, desenvolvimento e participação, sendo que 
o abuso de crianças deveria ser ativamente combatido atacando-se as suas causas2. 
 Pela primeira vez na história, a criança passa a ser considerada, prioridade 
absoluta e sujeito de Direito. Em 1989, a Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos 
promove a Convenção da Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, sendo que até 
1996 seus termos já haviam sido ratificados por 96% dos países, obrigando-se estes por 
lei, a tomar as medidas adequadas determinadas pela convenção. A Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças, vem, deste então, procurando influenciar 
governantes de diversos países para observância dos direitos humanos da criança. Em 
20 de novembro de 1989, através de 54 artigos, entre os quais, os que advogam o direito 
da criança de ser cuidada e manter contato com os pais, de preservar sua identidade; de 
ter liberdade de opinião, de informação, de pensamento, religião e associação; o direito 
de manter sua privacidade; o direito à saúde, à educação e à recreação (WILCOX & 
NAIMARK, 1991, p. 49-51). Em seu artigo 19 coloca que: 
 
A criança deve ser protegida contra todas as formas de violência física ou 
mental, abuso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração, 
inclusive abuso sexual, enquanto estiver sob a custódia dos pais, do 
representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela3. 
 
  
                                                 
1 Declaração Universal dos Direitos Humanos. 1948.  
2  Declaração dos Direitos da Criança. Assembléia Geral das Nações Unidas, 1959.  
3 Convenção sobre os Direitos da Criança. Organização das Nações Unidas, 1989.  
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 Esta pesquisa traz um levantamento bibliográfico, traçando um panorama do tema 
violência infantil, sobre o percurso da legalização dos direitos da crianças no mundo 
analisando a influência dos atos no Brasil. Após este apanhado histórico, promover-se -á 
os diversos tipos de violência infantil que são estudados e vivenciados nos dias de hoje, 
culminando ao final deste artigo, com possíveis diagnósticos de violações infantis, e quais 
as possíveis ações para combater estas ocorrências 
 
2. A INFÂNCIA NO BRASIL 
 
 Desde seu descobrimento, em 1500, até 1822, o Brasil foi uma colônia de Portugal, 
dependendo econômica, política e administrativamente do poder instalado em Lisboa. As 
leis e as ordens para as crianças também vinham de Portugal e eram aplicadas através 
da burocracia, dos representantes da corte e da Igreja Católica. A Igreja e o Estado 
andavam juntos, unindo a conquista armada e a religião. O cuidado com as crianças 
índias pelos padres jesuítas tinha por objetivo batizá-las e incorporá-las ao trabalho5.   
 O ano de 1888, foi marcado no Brasil, pela Lei Aurea, sancionada pela princesa 
Isabel, promovendo a libertação dos escravos. Em meio à libertação, este sistema cruel 
deixou marcas até o presente momento, inclusive quando discutimos sobre o trabalho 
infantil. 
 Em 1891 foi Promulgada no Brasil a primeira lei - Decreto nº 1.313 - que 
determinava a idade mínima de 12 anos para o trabalho. Neste, propunha proteção às 
crianças e adolescentes nas fábricas do Distrito Federal. Segundo o imperativo legal, 
estava vedado o trabalho efetivo de menores de 12 anos de idade – com exceção dos 
aprendizes, que, a partir dos 8 anos, já podiam ingressar nas fábricas de tecidos. Os 
aprendizes com oito ou nove anos não trabalhariam mais do que três horas diárias; os 
que tivessem entre 10 e 12 anos poderiam exercer atividade por quatro horas, com 
descanso que variava de trinta minutos a uma hora. Proibiu-se o emprego de menores de 
18 anos na limpeza de máquinas em movimento, junto a rodas, volantes, engrenagens e 
correias em ação, bem como em depósitos de carvão, fábricas de pólvora, ácidos, 
algodão e nitroglicerina. Também não se podia empregá-los em indústrias onde houvesse 
manipulação direta com fósforos, chumbo, fumo etc. O Decreto nº 1.313, segundo 
Minharro (2003), jamais foi regulamentado, e suas diretrizes não foram colocadas em 
                                                 
5 ESCOLA QUE PROTEGE: Enfrentando a violência contra crianças e adolescentes / Vicente de Paula Faleiros, Eva 
Silveira Faleiros, Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade, 2008, 2ª edição  
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prática. A autora também comenta que a Constituição da República de 24 de fevereiro de 
1891, de inspiração liberal abstencionista, não tratava de questões relacionadas ao 
trabalho (muito menos ao infanto-juvenil). 
 Foi no início do século XX que tivemos também a ampliação dos conhecimentos da 
psicologia, que, debruçada sobre a constituição do sujeito infantil, contou com a 
contribuição dos teóricos do desenvolvimento humano, destacando-se Freud, Piaget, 
Vygotsky, Makarenko, Wallon e Watson. Apesar da diferença de posicionamentos e 
matrizes teóricas, esses autores foram fundamentais para a construção de uma 
concepção de infância e para a adaptação do processo educativo.  
 Em 1919, a OIT proíbiu o trabalho realizado por pessoas com menos de 14 anos, 
passando a ser proibido na primeira convenção da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), com a participação de representantes de nove países: Bélgica, Cuba, a antiga 
Checoslováquia, Estados Unidos, França, Itália, Japão, Polônia e Reino Unido. A OIT, 
desde o seu nascimento sempre cuidou da idade mínima da admissão ao emprego. 
Passou a expedir uma série de convenções e recomendações sobre o tema. A 
Convenção nº 5, de 1919, estabeleceu a idade mínima de 14 anos para o trabalho na 
indústria (art. 2°), tendo sido ratificada pelo Brasil em 1934. A Convenção n° 6, de 1919, 
promulgada pelo Decreto n° 423, de 12-12-1935, proibiu o trabalho do menor no período 
noturno nas indústrias. Todavia, reconhece que há fatores econômicos e sociais que 
impedem, em muitos paises, a adoção dessa medida restritiva. Em uma tentativa de 
esquematização das normas em vigor, podemos indicar os principais pontos da 
regulamentação do trabalho do menor na lei pátria: 
a) O menor de dezoito anos está proibido de prestar serviços noturnos, (Constituição, art. 
7°, inc. XXIII), assim considerados aqueles que se realizam no período compreendido 
entre vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia imediato (Consolidação, art. 
404). 
b) A proibição se estende, também, aos serviços insalubres e perigosos (Constituição, art. 
7°, inc. XXIII), que a lei mandava constar de quadro aprovado pela autoridade 
administrativa (Consolidação, art. 405, inc. I) (SUSSEKIND, 1987)   
 Em 1923, é criado no Brasil o primeiro Juizado de Menores. Mello Mattos foi o 
primeiro juiz de Menores da América Latina, e logo após em 1924, foi aprovada a 
Declaração de Genebra, onde elaborado e redigido por membros da ONG “Save the 
Children”, é considerado o documento que deu origem à “Convenção dos Direitos da 
Criança” de 1989. A Declaração de Genebra foi a primeira normativa internacional a fim 
de garantir os direitos e uma proteção especial à crianças e adolescentes. Algumas 
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décadas mais tarde a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) 
aprovou a Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, que é representativa do 
avanço nos direitos e liberdades individuais do ser humano e no reconhecimento do 
princípio da dignidade da pessoa humana6 
 Aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948 promulgada 
pela ONU,  através de seus 10 princípios, o elenco dos direitos aplicáveis à população 
infantil, também foi considerada um importante instrumento regulatório de abrangência 
internacional que ajudaria a evitar o surgimento de outra guerra das dimensões da II 
Guerra Mundial. Desenvolveram-se concepções e movimentos que colocavam a criança 
como sujeito de direitos, de acordo com a “doutrina da proteção integral”, em primeiro 
lugar, pela própria Organização das Nações Unidas (ONU)e em segundo lugar, através 
dos juristas e dos movimentos sociais Brasileiros na década de 1980, com a mobilização 
da sociedade e de alguns setores do Estado, incluindo setores da própria Funabem. 
Essas mobilizações levaram à Assembléia Constituinte de 1987 uma proposta que 
considerava a criança como sujeito de direitos.  
 Em 1967 foi decretada a Lei 229, reduzindo a idade minima dos aprendizes de 14 
para 12 anos e posteriormente em 1973 e 1974, acontecendo divergências quando à 
idade de aprendizes e a idade mínima para ingresso ao trabalho, onde através da Lei 
5,274 e Convenção 138 da OIT, ficou estabelecido a idade mínima de 15 anos para 
admissão ao trabalho, e idade mínima de 14 anos para admissão de aprendizes.  
 Um grande marco para a sociedade brasileira, acontece em 1983 sendo fundada, 
em nome da CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil), a Pastoral da Criança. 
Com um importante engajamento, a Pastoral desenvolve uma metodologia própria em 
que redes de solidariedade são formadas para a proteção da criança e do adolescente. 
Posteriormente, no ano de 1990, houve a promulgação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) em 13 de julho de 1990, (Lei 8.069/90) sendo considerado um 
documento exemplar de direitos humanos, concebido a partir do debate de ideias e da 
participação de vários segmentos sociais envolvidos com a causa da infância no Brasil. 
Apesar de representar uma grande conquista da sociedade brasileira, o Estatuto ainda 
precisa ser implementado de forma integral. 
 Em 1996, acontece a criação do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
(PETI), em nível nacional com foco na erradicação das piores formas de trabalho infantil: 
                                                 
6 Organograma oficial dos direitos humanos na ONU, Structure of the United Nations Human Rights Bodies and 




um programa de transferência de renda que oferece uma bolsa às famílias com crianças e 
adolescentes entre 7 e 15 anos que se encontram em situação de trabalho precoce em 
substituição à renda obtida pelas crianças nessas atividades. Em 2005, o PETI foi 
incorporado ao Bolsa Família, programa de transferência direta de renda que beneficia 
famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza em todo o país. 
 Nos anos 2000, houve a regulamentação da Lei do Aprendiz promulgada em 2000, 
a Lei 10.097 alterou alguns dispositivos da CLT e aperfeiçoou a normatização dos 
aprendizes no comércio e na indústria, onde o contrato de aprendizagem deve “assegurar 
ao aprendiz, inscrito em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional 
metódica compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz 
se compromete a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação.” 
 O resgate histórico apresentado evidencia que maus tratos, violência e abandono 
marcaram a trajetória da infância pobre no Brasil. Crianças e adolescentes foram 
inseridos em um processo sócio-político de trabalho precoce, futuro subalterno, controle 
político, disciplina e obediência vigiada, quadro que, ao olhar de hoje, mostra-se 
completamente inadequado para o desenvolvimento de crianças e adolescentes 
saudáveis. Somente no século XX a “doutrina da proteção integral” formulou uma 
resposta a esses problemas, conferindo um lugar mais efetivo para crianças e 
adolescentes nas relações de cidadania.  
 
3. A VIOLÊNCIA E AS RELAÇÕES DE PODER 
 A violência, seja ela qual for, contra crianças e adolescentes é uma relação de 
poder na qual estão presentes e se confrontam atores/forças com pesos/poderes 
desiguais, de conhecimento, força, autoridade, experiência, maturidade, estratégias e 
recursos. Segundo Minayo: 
a violência contra crianças e adolescentes é todo ato ou omissão cometido 
pelos pais, parentes, outras pessoas e instituições capazes de causar 
dano físico, sexual e/ou psicológico à vítima. Implica, de um lado, uma 
transgressão no poder/dever de proteção do adulto e da sociedade em 
geral e, de outro, numa coisificação da infância. Isto é, uma negação do 
direito que crianças e adolescentes têm de serem tratados como sujeitos e 





 Observamos a docilidade da criança, sua ingenuidade e necessidade de cuidados. 
Os pais, pessoas próximas, vizinhos, parentes, responsáveis indiretos são a base para a 
não omissão dos fatos referentes a violência infantil. Destacamos agora as principais 
formas de violência que ocorrem com o menor: 
Violência estrutural: Exemplos atuais da violência estrutural são os altos índices de 
mortalidade de crianças e adolescentes, provocada por causas externas, ligadas ao 
tráfico de drogas, atuação de gangues e extermínio de adolescentes em conflito com a lei, 
bem como homicídios e acidentes de toda ordem. Para Minayo, a violência estrutural 
caracteriza-se pelo destaque na atuação das classes, grupos ou nações econômica ou 
politicamente dominantes, que se utilizam de leis e instituições para manter sua situação 
privilegiada, como se isso fosse um direito natural. (MINAYO, 1993) 
 Apesar das garantias democráticas, claramente expressas na Constituição de 1988 
e no ECA, políticas públicas descomprometidas com o princípio constitucional da 
prioridade absoluta a crianças e adolescentes, tornam o Estado um dos principais 
responsáveis pela violência estrutural. Para vencer essa realidade o Governo Federal 
vem implementando projetos, tais como: Escola que Protege, Sentinela, PETI - Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil e PAIR - Programa de Ações Integradas e 
Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território Brasileiro.  
Violência simbólica: O conceito de violência simbólica foi criado pelo sociólogo francês 
Pierre Bourdieu para descrever o processo pelo qual a classe que domina 
economicamente impõe sua cultura aos dominados. Bourdieu, juntamente com o 
sociólogo JeanClaude Passeron, parte do princípio de que a cultura, ou o sistema 
simbólico, são arbitrários, uma vez que não se assentam na realidade, mas em mitos e 
preconceitos, dados como naturais. São exemplos: a mulher é mais fraca do que o 
homem, os negros são menos inteligentes do que os brancos, todo adolescente é 
revoltado, o homossexual é um doente, os pobres são preguiçosos. (BOUDIEU, 1970) 
 Assim, pode-se definir a violência simbólica como o exercício e difusão de uma 
superioridade fundada em mitos, símbolos, imagens, mídia e construções sociais que 
discriminam, humilham, excluem. Outra possível definição é a de que se trata do 
estabelecimento de regras, crenças e valores que “obrigam o outro a consentir”, pela 
obediência, dominação ou servidão7. A escola, como formadora, tem um papel 
                                                 
7 L’APICCIRELLA, Nadime. O Papel da Educação na Legitimação da Violência Simbólica. Revista Eletrônica de 
Ciências. Disponível em: http://www.cdcc.sc.usp.br/ciencia/artigos/art_20/violenciasimbolo.html. Acesso em 01 
maio 2006.  
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fundamental na desconstrução da violência simbólica e da cultura da inferiorização de 
gênero, de raça, de classe social e de geração.  
1) Violência institucional: A falta de cuidados de quem deveria proteger A violência
institucional, que se manifesta de diferentes formas (física, psicológica e/ou
sexual), se caracteriza por estar associada às condições específicas dos locais
onde ocorre, como instituições de saúde, escolas, abrigos. As condições materiais
das instituições também são exemplares da violência estrutural. A carência de
pessoal e de equipamentos, as filas de espera, a falta de material, os horários
inadequados de atendimento, a ausência de profissionais no trabalho e outras
questões que conduzem ao não atendimento, ao atendimento precário e ao
desrespeito dos direitos dos usuários são manifestações desse tipo de violência.
Existe, em nível institucional, um outro tipo de violência que pode passar
despercebida, que é a negligência profissional. Sua manifestação caracteriza-se
pelo desprezo (por desinteresse, despreparo ou incompetência) pelas outras
formas de violência e de violação de direitos de crianças e adolescentes, ignorando
os sinais de risco e a existência de processos violentos em curso que poderão
levar a violências mais graves (como a sexual, por exemplo) ou até mesmo à
morte8
Negligência e Abandono: representa uma omissão em termos de prover as 
necessidades físicas e emocionais de uma criança ou adolescente. Configura-se quando 
os pais (ou responsáveis) falham em termos de alimentar, de vestir adequadamente seus 
filhos etc. e quando tal falha não é o resultado de condições de vida além do seu controle. 
A negligência pode se apresentar como moderada ou severa. Nas residências em que os 
pais negligenciam severamente os filhos observa-se, de modo geral, que os alimentos 
nunca são providenciados, não há rotinas na habitação e, para as crianças, não há 
roupas limpas, o ambiente físico é muito sujo, com lixo espalhado por todos os lados. As 
crianças são, muitas vezes, deixadas sozinhas por diversos dias, chegando a falecer em 
conseqüência de acidentes domésticos, de inanição. A literatura registra, entre esses pais, 
um consumo elevado de drogas ilícitas e de álcool e uma presença significativa de 
desordens severas de personalidade. (AZEVEDO, 1998) 
8 ESCOLA QUE PROTEGE: Enfrentando a violência contra crianças e adolescentes / Vicente de Paula Faleiros, Eva 
Silveira Faleiros, Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade, 2008, 2ª edição  
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VIOLÊNCIA FÍSICA: A violência física contra crianças e adolescentes é uma 
relação social de poder que se manifesta nas marcas que ficam principalmente no corpo, 
machucando-o, causando-lhe lesões, ferimentos, fraturas, queimaduras, traumatismos, 
hemorragias, escoriações, lacerações, arranhões, mordidas, equimoses, convulsões, 
inchaços, hematomas, mutilações, desnutrição e até morte.  
Ela apresenta-se em diferentes graus, cuja severidade e gravidade podem ser 
medidas pela intensidade da força física utilizada pelo agressor, pelo grau de sofrimento 
causado à vítima, pela gravidade dos ferimentos ocasionados, pela freqüência com que é 
aplicada e pelas seqüelas físicas e psicológicas que provoca. São formas de violência 
física: a disciplina física abusiva com fins corretivos (tapas, surras e agressões com 
qualquer tipo de objeto), torturas, privações físicas deliberadas (de comer e de beber), 
restrições de movimentos (confinamento), priva- ção ou transferência de abrigo (expulsão 
do lar, colocação em outra residência, internação), trabalho forçado e inadequado à idade 
e desenvolvimento do vitimizado, eliminação física (assassinato) e violência sexual.  
Essa violência é acompanhada pelo medo, pelo terror, pela submissão, pelo 
espanto, pelo sofrimento psíquico, constituindo-se ao mesmo tempo em violência 
psicológica. No âmbito familiar, essas manifestações se vinculam ao uso da força e do 
poder na relação de superioridade ou autoridade que uma pessoa exerce sobre outra que 
dela depende ou que a ela esteja vinculada por laços afetivos, de parentesco ou de 
trabalho, dentre outros. A violência física é acobertada pelo silêncio, negação ou mentiras, 
e, nos casos de referência a serviços de saúde, suas marcas são muitas vezes 
justificadas como se tivessem sido causadas por acidentes.  
A violência física praticada contra crianças e adolescentes é uma violação dos 
direitos humanos universais e dos direitos peculiares à pessoa em desenvolvimento, 
assegurados na Constituição Brasileira, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na 
Normativa Internacional. O Código Penal prevê como crimes as lesões corporais dolosas 
e culposas (artigo 129).  
Violência psicológica: A violência psicológica situa-se no conceito geral de violência 
como uso ilegítimo da autoridade decorrente de uma relação de poder. Assim, no lugar de 
oferecer a proteção, que é o seu dever, o adulto se relaciona com a criança por meio da 
agressão verbal ou psicológica e do domínio, substituindo e invertendo o papel que dele 
se espera. Essa inversão da proteção em opressão configura uma “despaternalização”, 
ou seja, a negação das funções sociais e pessoais dos papéis de pai e mãe, do poder 
familiar, muitas vezes ancorada em uma tradição autoritária da disciplina. Nesse caldo 
cultural que transmite, de geração em geração, uma relação complexa de 
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dominação/submissão, parece normal, natural e mesmo inquestionável o domínio do 
adulto macho, da mãe repressiva e dos chefes arbitrários. Esse autoritarismo se expressa 
nas formas incorporadas de violência de gênero, de massacre da individualidade, de 
opressão do subordinado. Não é somente na família que essa violência se manifesta, mas 
também na escola, nos serviços públicos, nos meios de transportes ou nas relações entre 
os próprios adolescentes ou com irmãos menores.  
 A violência psicológica tem como pressuposto a representação de que a criança é 
alguém que somente age sob o medo, a disciplina e a intimidação, devendo aceitar 
intolerância do dominante. O lugar da criança, ao longo da história, foi desenhado como 
lugar de objeto, de incapaz, de menor valor. Esse lugar é mantido com estratégias que 
forçam crianças e adolescentes a serem obedientes sem discussão, a se submeter, por 
meio de punições que castigam qualquer desvio dessa ordem estabelecida de cima para 
baixo. As relações psicologicamente opressoras se expressam nas formas pelas quais a 
família e os responsáveis pela criança usam sua autoridade. Em vez de buscar atender às 
necessidades da criança, a autoridade é utilizada para dar vazão às expressões de um 
poder que quer impor ao outro seu desejo de mando ou de força, desconsiderando as 
necessidades de desenvolvimento da criança e do adolescente e a sua capacidade de 
compreensão de limites.  
 A violência sexual também caracteriza-se como física, e contra crianças e 
adolescentes é uma violação de direitos, uma transgressão, uma relação de poder 
perversa e desestruturante. O combate a essa forma de violência é dificultado pelo fato de 
que ela resulta muitas vezes do envolvimento de diversos grupos que atuam em rede. 
Esse tipo de violência caracteriza-se como uma violação dos direitos humanos universais 
e dos direitos peculiares à pessoa em desenvolvimento: direito à integridade física e 
psicológica, ao respeito, à dignidade, ao processo de desenvolvimento físico, psicológico, 
moral e sexual sadio e à proteção integral. A violência sexual no âmbito familiar é uma 
violação ao direito à sexualidade segura e à convivência familiar protetora.  
 
4. ENCAMINHAMENTOS VIA SUSPEITAS DE VIOLÊNCIA INFANTIL 
 
 As crianças e os adolescentes são especialmente afetados pela violência. Mesmo 
com os esforços do governo brasileiro e da sociedade em geral para enfrentar o 
problema, as estatísticas ainda apontam um cenário desolador em relação à violência 
contra crianças e adolescentes. A cada dia, 129 casos de violência psicológica e física, 
incluindo a sexual, e negligência contra crianças e adolescentes são reportados, em 
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média, ao Disque Denúncia 100. Isso quer dizer que, a cada hora, cinco casos de 
violência contra meninas e meninos são registrados no País. Esse quadro pode ser ainda 
mais grave se levarmos em consideração que muitos desses crimes nunca chegam a ser 
denunciados90. 
 Algumas medidas preventivas que os pais podem tomar, fazendo com que essas 
regras de conduta soem tão naturais quanto as orientações para atravessar uma rua, 
afastar-se de animais ferozes, evitar acidentes, etc. Se considerar que a criança ainda 
não tem idade para compreender com adequação a questão sexual, simplesmente 
explique que algumas pessoas podem tentar tocar as partes íntimas (apelidadas 
carinhosamente de acordo com cada família), de forma que se sintam incomodadas. 
Seguem algumas deliberações publicadas no Canal Conselho Tutelar, a respeito de 
prevenções11: 
1..Dizer às crianças que “se alguém tentar tocar-lhes o corpo e fazer 
coisas que a façam sentir desconfortável, afaste-se da pessoa e conte em 
seguida o que aconteceu.” 
2.Ensinar às crianças que o respeito aos maiores não quer dizer que têm 
que obedecer cegamente aos adultos e às figuras de autoridade. Por 
exemplo, dizer que não têm que fazer tudo o que os professores, médicos 
ou outros cuidadores mandarem fazer, enfatizando a rejeição daquilo que 
não as façam sentir-se bem. 
3.Ensinar a criança a não aceitar dinheiro ou favores de estranhos. 
4.Advertir as crianças para nunca aceitarem convites de quem não 
conhecem. 
5.A atenta supervisão da criança é a melhor proteção contra o abuso 
sexual pois, muito possivelmente, ela não separa as situações de perigo à 
sua segurança sexual. 
6.Na grande maioria dos casos os agressores são pessoas conhecem bem 
a criança e a família, podem ser pessoas às quais as crianças foram 
confiadas. 
7.Embora seja difícil proteger as crianças do abuso sexual de membros da 
família ou amigos íntimos, a vigilância das muitas situações 
potencialmente perigosas é uma atitude fundamental. 
8.Estar sempre ciente de onde está a criança e o que está fazendo. 
9.Pedir a outros adultos responsáveis que ajudem a vigiar as crianças 
quando os pais não puderem cuidar disso intensivamente. 
10.Se não for possível uma supervisão intensiva de adultos, pedir às 
crianças que fiquem o maior tempo possível junto de outras crianças, 
explicando as vantagens do companheirismo. 
                                                 
9 http://www.unicef.org/brazil/pt/activities.html 
1 0 https://canalconselhotutelar.wordpress.com/category/canal-conselho-tutelar/violencia-infantil/ 
19 
11.Conhecer os amigos das crianças, especialmente aqueles que são mais
velhos que a criança. 
12.Ensinar a criança a zelar de sua própria segurança.
13.Orientar sempre as crianças sobre opções do que fazer caso percebam
más intenções de pessoas pouco conhecidas ou mesmo íntimas. 
14.Orientar sempre as crianças para buscarem ajuda com outro adulto
quando se sentirem incomodadas. 
15.Explicar as opções de chamar atenção sem se envergonhar, gritar e
correr em situações de perigo. 
16.Orientar as crianças que elas não devem estar sempre de acordo com
iniciativas para manter contacto físico estreito e desconfortável, mesmo 
que sejam por parte de parentes próximos e amigos. 
17.Valorizar positivamente as partes íntimas do corpo da criança, de forma
que o contacto nessas partes chame sua atenção para o fato de algo 
incomum e estranho estar acontecendo. 
Quanto a negligência, milhões de crianças jamais terminam a escola, não sabem 
ler, têm limitado acesso aos cuidados médicos, enchem as cadeias e são devastadas 
pelos crimes e drogas em um ambiente “afamiliar”. Ocorre negligência infantil quando os 
responsáveis, em qualquer nível, pelas necessidades básicas da criança, deixam de 
cumpri-los. Na sua forma mais branda pode ser encarada como uma falta de vigilância e 
segurança, estando exposta a maior risco de acidentes e intoxicações. Na sua forma mais 
grave, o paciente se apresenta com atraso de crescimento e retardamento do 
desenvolvimento como resultado de alimentação inadequada ou ineficaz.  
Já sofredores de violência e abusos emocionais,  as vítimas podem se apresentar 
com ansiedade crônica grave, agitação, hiperatividade, depressão ou reações psicóticas 
ostensivas. Muitas são socialmente retraídas, tem problemas em se relacionar e vão mal 
na escola. Uma baixa auto-estima é a regra112.  
Quando a detecção da violência na família, é de grande ajuda que o professor ou 
pedagogo realizem perguntas relativas ao bem-estar dos pais, o sentimento deles em 
relação à criança, problemas com a criança e como os pais lidam com eles, 
relacionamento conjugal, o envolvimento do pai na assistência à criança, pontos de apoio 
e de tensão e mudanças recentes na vida familiar. É importante avaliar diretamente a 
maneira como a criança percebe a sua situação e o seu bem-estar. Perguntas a serem 




com você? - Como é o seu relacionamento com as pessoas da sua casa? - Que tipo de 
atividades você faz com elas? - Existe algo que você gostaria de mudar? - O que faz 
quando alguma coisa o incomoda? - As pessoas brigam na sua casa? De que maneira? A 
respeito de quê? A observação direta dos pais da criança e do seu relacionamento pode 
revelar informações úteis. O pai está preocupado com o bem estar do filho? A criança 
parece ter medo do pai e estar relutante em falar? O relacionamento entre os familiares 
parece caloroso e tranqüilo ou há tensão e raiva? O pai bate na criança?  
 Se houver suspeitas em relação à violência, a criança deve ser encaminhada a 
órgão competente – Conselho Tutelarm mediante ficha de notificação, onde o médico será 
o responsável pelo diagnóstico ser ou não confirmado. Os pediatras são obrigados por lei 
a denunciar aos organismos responsáveis pela proteção adequada do menor, o 
diagnóstico ou suspeita de possível abuso ou negligência contra a criança.  Devem 
informar as famílias diretamente sobre a denúncia que será feita, de maneira delicada e 
compreensiva. Deve se explicar que se trata de um esforço para esclarecer a situação e 
obter ajuda para a criança e sua família. 
 
5. EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E VIOLÊNCIA INFANTIL 
 
 A educação em direitos Humanos (EDH) é atualmente um instrumento de estudo e 
discussões, sendo uma forma de combate às violações de direitos humanos. Segundo 
Antônio Manués e Paulo Weyl (2007) afirmam: 
 
A educação em direitos humanos requer refletir em torno das condições de 
possibilidades, reroduão e justificação das formas simbólicas, sociais e 
políticas permissivas, que tornam banal a violação da natureza e 
vulgarizam violações diversas e naturalizam relações humanas de 
submissão, exclusão, exploração, discriminação, da violência, preconceito, 
perseguição, (MAUÉS; WEYL, 2007) 
 
 Desde a antiguidade temos vivido os problemas geracionais, pois as crianças 
deficientes ou indesejadas eram mortas. Atualmente vivemos problemas parecidos com 
milhares de crianças morrendo anualmente de inanição ou vivendo em condições 
desumanas e países com controle populacional que obrigam o aborto para quem já tem 
filhos. Neste sentido não podemos dizer que vivemos situações diferentes do passado. 
Temos um agravante, pois as pessoas têm vivido cada vez mais e em um mundo onde o 




A verdadeira mudança nesse cenário só aconteceu realmente com a promulgação 
da Constituição Federal do Brasil em 1988, quando foi instaurado o Sistema de Garantia 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. Um marco da mudança aconteceu em 1990, 
com a concepção do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). O estatuto assegurou 
garantia dos direitos básicos da criança e do adolescente, entre eles os referentes à 
proteção. 
 O Estatuto da Criança e do Adolescente engloba o tema sobre os direitos das 
crianças. Entre eles o artigo 4º e 5º fala sobre a temática deste trabalho que é a violência 
infantil: 
Artigo 4º- É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 
Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, a 
saúde, a alimentação, a educação, ao esporte, ao lazer, a profissionalização, a cultura, a 
dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivência familiar e comunitária. 
  Artigo 5º-nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma 
de lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. (PARANA, 
2006, p.4) 
Com o Estatuto evidenciam-se os cuidados e deveres para com as crianças, pois 
ela é um ser em pleno desenvolvimento, mas considerada incapaz de sobreviver sozinha, 
necessitando de cuidados e de educação. 
 Segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância – Unicef – (www.unicef.pt), a 
convenção explana uma diversidade de direitos em seus artigos sendo eles: os direitos de 
provisão onde estão salvaguarda os direitos sociais da criança em relação à saúde, 
educação, assistência social, cuidados físicos, vida familiar; Os direitos de proteção 
contra a discriminação, abuso físico e sexual, exploração, injustiça; Os direitos de 
participação dos direitos civis e políticos da criança, direito ao nome e identidade, a ser 
ouvida e consultada, à liberdade de expressão e opinião. 
 Entretanto, apesar desses avanços em legislaões ainda ocorrem muitas violações 
infantis. Desta forma, a educação é classificada como um desafio para que o processo 
educacional possa ser de acesso a todas as populações onde possam usufruir do direito 
à educação e à cidadania, ou seja, um direito humano. 
    A Educação em Direitos Humanos pode atingir o objetivo de “educar para a 
cidadania”, desde que não seja apenas trabalhado superficialmente ou um discurso 
apenas, mas como uma práxis do cotidiano. Escutamos discursos sobre direitos humanos 
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nos meios de comunicação, em escolas, mas é preciso educar de forma que os direitos 
humanos estejam entrelaçados a todos os conteúdos e presentes em nossos atos, 
tornando possível modificar o pensamento de nossas crianças e jovens para que possam 
buscar por melhores condições de vida.  
Nesta mesma linha de pensamento, Paoli (1994) afirma que os diferentes 
movimentos sociais marcaram uma experiência de cidadania e formação de espaços 
públicos e sujeitos coletivos em busca dos direitos de forma real, onde:  
 
Os movimentos sociais urbanos que reivindicam moradia, transporte, 
saúde e saneamento básico foram um dos terrenos mais fortes a criar a 
resignificação das palavras identidade e cidadania (...) o movimento das 
mulheres na sua contribuição reflexiva e ativa a respeito da importância 
crucial das noções de igualdade e diferença (...) o movimento negro que 
iniciou um debate com a historiografia da escravidão. (PAOLI, 1994, p. 183 
citado por PFEIFER e ADAMS, 2014, p. 28) 
 
 
Sendo assim, a Educação em Direitos Humanos é um instrumento de 
transformação da sociedade, permitindo elas saberem como funciona a economia, a 
política a formação de leis e podendo buscar por igualdade e justiça social. Através de 
uma Educação em Direitos Humanos as pessoas deixem de serem somente homens, 
visando somente o bem próprio e passem a ser humanos em suas vivências, respeitando 
os direitos, a cultura e vivência das outras pessoas. 
Para que a educação em Direitos Humanos possa ser humanizadora, precisamos 
de educadores conscientes de seu papel na sociedade e que conheçam e estudem as 
teorias que visem à igualdade entre as pessoas.  
Tendo a Educação em Direitos Humanos como um processo a assegurar os 
direitos da infância se fazem necessário compreender e cultivar ações em grupos ou rede. 
O trabalho em rede tem o potencial de fortalecer sujeitos e ações na perspectiva da 
garantia de direitos. A escola é um espaço estratégico na efetivação da rede de proteção 
de direitos de crianças e adolescentes para a superação das violências. Pois, para 
superar o problema das violências e garantir os direitos de crianças e adolescentes, é 
necessário um trabalho conjunto e integrado de profissionais das mais diversas áreas: 
educacional, saúde, social, jurídica, entre outros. Como parte dessa composição, destaca-
se o papel dos pais e profissionais da educação na compreensão e atuação de modo à 
priorizar a garantia, a proteção e a vivência de direitos das crianças e adolescentes, 
estudantes da educação básica. 
O papel fundamental da escola na Rede de Proteção engloba a prevenção, 
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notificação, orientação, o acompanhamento e ainda a proposta de mudança cultural das 
práticas da comunidade escolar no sentido de concentrar para sua responsabilidade de 
comunicar à rede o fato ou suspeita de uma situação de violência contra a criança e o 
adolescente para que os orgãos de proteção possam ser acionados para atuarem na 
prevenção, no apoio e na ajuda à família que está vivendo o conflito doméstico ou 
dificuldade de reação a uma agressão externa, um abuso violento, o bullying, etc. 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  O Brasil tem o desafio de superar a violência infantil. O que existe na verdade é 
um problema mundial que deve ser considerado um tema de grande preocupação de 
todos os poderes. Não consegue-se resolver, apenas instituindo leis, estatutos sem uma 
conscientização de todos os envolvidos. Ainda que existam dificuldades para definir o que 
se nomeia como violência, alguns elementos consensuais sobre o tema podem ser 
delimitados: a noção de coerção ou força; o dano que se produz em indivíduo ou grupo de 
indivíduos pertencentes à determinada classe ou categoria social, gênero ou etnia.  
 Segundo dados da revista Exame.com, o Brasil é o quarto colocado na pesquisa 
Mapa da Violência 2012: Crianças e Adolescentes, que fez um levantamento os países com 
maiores taxas de homicídio (em 100 mil) de crianças e adolescentes de 0 a 19 anos. Atrás 
apenas de El Salvador, Venezuela e Trinidad e Tobago, o Brasil tem uma taxa de 13 
homicídios por 100 mil jovens. Segundo o autor da pesquisa, o professor Julio Waiselfisz, 
o número absurdo de crimes pode ser explicado, em parte, pelo descaso das autoridades. 
“No Brasil e nos países com altas taxas de homicídio, as autoridades acabam explicando 
as mortes com razões simplistas. Culpam o tráfico de drogas, por exemplo”, diz o 
professor. A vítima, geralmente dos setores mais vulneráveis (Waiselfisz cita crianças, 
adolescentes, jovens, idosos, mulheres e negros como exemplos), acaba sendo 
responsabilizada pela violência, que é tolerada. 
 Esta realidade necessita ser mudada. É inconcebível que após quase dois séculos 
de estudos e Leis que promovem os direitos da criança, ainda assim existam estes 
números de violência. As Leis precisam ser fiscalizadas e as políticas sociais voltadas a 
estes indivíduos vulneráveis que sofrem com as relações de poder. 
  Sendo assim, há cada vez mais a necessidade de pensarmos na educação como 
possibilidade  de diminuirmos os casos de violência infantil. Mas para que isso acontece é 
necessário educar os profissionais de educação numa perpectiva positiva. Ou seja, 
profissionais abertos a uma pedagogia humanista que vise o conhecimento na sua 
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amplietude das diferenças sociais, raciais e culturais. As escolas e os professores não são 
partes indiferenciadas de um sistema voltado a reprodução de desigualdades sociais, mas 
eles podem interferir de várias formas no processo de descaso com o ser humano, de 
reforçar as desigualdade, de “fechar os olhos” e “atar as mãos” para  as diferças formas 
de violência. Mesmo assim, a escola pode ser ativa e fazer a diferença ao educar para a 
humanização. Os atos de violência infantil enrraizados na nossa sociedade podem ser 
trabalhados na escola, para a escola e sociedade. Formando um ciclo que com o passar 
do tempo mude o cenário de descaso contra nossas crianças. A escola figura como um 
dos elementos centrais da integração de fatores e se constitui no contexto social, com 
papel intermediário entre a origem e o destino dos estudantes, com probabilidade de 
concretizar alguma mobilidade social. (MURATA, MURATA, 2014) 
 Num nível mais profundo, o combate a violência começa na mudança de atitudes, 
para isso acontecer é necessária a informação e ela pode ser vislumbrada através dos 
meios de comunicação, de palestras com os pais, de alerta ás crianças e de mudança de 
postura do professor. Atos de conscientização que são aprendidos na vivência e no 
policiamento das próprias atitudes. 
 Quanto aos cidadãos civis, o que resta é denunciar e não deixar que a omissão 
tome conta pelo medo do envolvimento ou pela coerção. Compactuar com a violência é 
crime e esta consciência de não compactuar com a injustiça social deve ser proposta 
desde cedo às nossas crianças.  
Disk Denuncias: 
Disk 100 – Disk Direitos Humanos 
Disk 181 – Violência contra a criança 
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